PARECER Nº   1508, DE 2002

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O  PROJETO DE LEI Nº 222, DE 1998, VETADO PARCIALMENTE.

De autoria do Deputado Nivaldo Santana, o projeto em epígrafe objetiva proibir o corte de energia elétrica, água e gás canalizado por falta de pagamento, sem prévia comunicação ao usuário.

Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em Sessão de  11 de setembro de 2002, sendo expedido o competente Autógrafo de nº 25.449.

Através da Mensagem A-nº 113/2002, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, §1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou  parcialmente o projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame deste Poder.

Por força do despacho do senhor 1º Vice-Presidente no exercício da Presidência (fls. 21 v), foi o projeto encaminhado ao exame da Comissão de Constituição e Justiça, competindo-nos nesta oportunidade, face à não manifestação daquele órgão técnico no prazo regimental, analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico. 

Ao fazê-lo, verificamos que o Senhor Governador apresentou as razões do veto em conformidade com o disposto no artigo 28 e seus parágrafos da Constituição do Estado, obedecendo, inclusive, ao prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento do projeto, de acordo com o § 1º do citado artigo.

Todavia, em suas razões, não existe qualquer óbice, no que compete a este órgão técnico examinar, que impeça a aprovação do Projeto, tendo em vista que o veto se restringe aos aspectos de mérito.

Diante do exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do  Projeto de lei n.º 222, de 1998, e contrários ao veto.

É o nosso parecer.

a) ROQUE BARBIERE – Relator Especial

